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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
Estado de São Paulo



Lei nº 1.327 – de 13 de maio de 2020
(DE AUTORIA DO VEREADOR AFONSO GABRIEL 
FERREIRA RODOLFO)
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação da Relação Municipal de Medicamentos Essenciais – REMUME da rede pública municipal de Ribeirão Grande e dá outras providências”.

                   A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

                   FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:

                   Artigo 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a adotar todas as providências necessárias, no sentido de assegurar a transparência e publicidade da REMUME - Relação Municipal de Medicamentos Essenciais da rede pública municipal de saúde de Ribeirão Grande.

                   § 1° - Para assegurar a devida publicidade das informações no Município, deverá ser utilizada a rede mundial de computadores por meio do site oficial da Prefeitura e outros meios eletrônicos disponíveis para informações, de forma que a população possa fazer consulta à Relação Municipal de Medicamentos Essenciais – REMUME, disponibilizada pela administração municipal.

                   § 2° - A divulgação tratada no “caput” se dará pelo princípio ativo do medicamento, seguido pela dosagem, apresentação farmacêutica, sua classificação terapêutica e um nome de referência para parâmetro. 

                   Artigo 2º - Fica a Farmácia Básica do SUS, integrada à Rede Básica de Saúde, obrigada a colocar em suas dependências um painel informativo com a REMUME, no mesmo formato descrito no parágrafo 2º do Artigo 1º.

                   § 1º - O painel informativo de que trata o caput deste artigo deverá ser atualizado anualmente ou toda vez que ocorrer alteração na lista dos medicamentos disponíveis;

                   § 2º - Os nomes dos medicamentos deverão ser legíveis por pessoa com acuidade visual normal, ou seja, que dispense uso de lentes corretivas, a 1 (um) metro do referido painel a ser colocado em local de fácil acesso; 

                   § 3º - A colocação do referido painel, assim como a veracidade das informações nele veiculadas, serão de responsabilidade do técnico responsável da unidade em que este for instalado.

                  Art. 3° - Caso haja medicamento em falta, deverá ser publicado uma relação contendo tais itens – “LISTA DE FALTAS” – e o motivo pelo qual estão indisponíveis, além do prazo previsto para reposição no estoque.

                  § 1º - A divulgação que se trata no caput deste artigo deverá ser feita através de documento informativo enviado para as equipes e afixado ao lado do painel da REMUME;

                  § 2º - A atualização da “lista de faltas” deverá ser feita quinzenalmente ou sempre que houver modificações.

                  Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber.

                  Art. 5° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária já existente, suplementada se necessário, podendo ser usado recurso do Programa de Qualificação da Assistência Farmacêutica no SUS – QUALIFAR – SUS.


                    Art.6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
ELIANA DOS SANTOS SILVA
Prefeita Municipal

Ciente, publique-se. 

WILSON GRILLO
Governo e Infraestrutura 
Publicada e afixada no local de costume, registrada na data supra.
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